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Exploração de aquíferos profundos será 
melhor opção no futuro para água em 
grande volume e boa qualidade

POÇOS PROFUNDOS

MAIS ESPECIALISTAS

REMEDIAÇÃO

DIREITO ASSEgURADO
VITóRIA!

Protocolo de intenções entre ABAS, 
CETESB, universidades paulistas e 
Canadá fortalecerá pesquisa nacional

Comportamento do etanol no 
meio ambiente subterrâneo 
requer mais cuidado 

Após longa jornada, luta iniciada pela ABAS termina  vitoriosa com publicação de 
decreto, que esclarece e define direitos no uso de águas subterrâneas
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PROdUçãO de ÁGUA

POçOS PROfUNdOS
AINdA MAIS PROfUNdOS,
UMA NOvA ReALIdAde

O mês de junho de 2010 entra para a história 
da Associação Brasileira de Águas Subterrâneas 
(ABAS), com a publicação do decreto nº. 7.217/10, 
que  esclarece um dos artigos da Lei Nacional de Sa-
neamento Básico nº.  11.445/97. O texto inicial dava 
margem à proibição do uso de fontes alternativas de 
água, inclusive as subterrâneas, nos meios urbano 
e rural. Foram três anos de trabalhos e negociações 
desde a promulgação da lei até a publicação vito-
riosa desta regulamentação. Toda a movimentação 
da ABAS, você pôde acompanhar por meio da nossa 
revista, desde sua primeira edição, em outubro de 
2007. Cabe ressaltar que, apesar disso, a Lei Federal 
nº 11.445/97 representou um avanço no setor de sa-
neamento básico, pois estabeleceu diretrizes nacio-
nais para as relações entre os diversos envolvidos. 
Outra importante conquista para as águas e para o 
meio ambiente subterrâneos, finalizada em junho, 
foi a assinatura do protocolo de intenções  entre a 
ABAS, CETESB, universidades paulistas e o Cana-
dá, que contribuirá para fortalecer a pesquisa na-
cional. Iniciativa pessoal do secretário executivo da 
associação, Everton Oliveira, hidrogeólogo e diretor 
da Hidroplan, com o apoio irrestrito das instituições 

envolvidas. A assinatura permitirá o desenvolvimen-
to de atividades que atraiam talentos, pois o país en-
frenta, hoje, um déficit de profissionais qualificados 
para pesquisas na área. E por falar em pesquisas, o 
artigo Opinião aborda o resultado dos trabalhos con-
duzidos no Pará, onde se encontra a potencialmente 
maior reserva de água doce do planeta, o aquífero 
Alter do Chão. Na seção Remediação, acompanhe 
o alerta do pesquisador e professor Jim Barker e 
da hidrogeóloga Juliana Gardenalli Freitas, sobre o 
comportamento do etanol no meio ambiente sub-
terrâneo. Este produto requer mais cuidado do que 
se pensa, pois sua degradação resulta em produtos 
nocivos ao meio ambiente subterrâneo. Já, o tema 
retratado na matéria “Poços profundos, cada vez 
mais profundos” aborda a exploração de aquíferos 
profundos como  opção para água em grande volu-
me e boa qualidade no futuro. Este nicho de merca-
do requer, como atributos essenciais, muita tecnolo-
gia, pessoal habilitado e equipamentos sofisticados, 
como alertam os profissionais da área.

Boa leitura! Um abraço,
Everton Souza, presidente da ABAS
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PeRGUNTe AO HIdROGeóLOGO

“A ABAS TeM
POdeR PARA 
fIScALIzAR AS 
ATIvIdAdeS de 
PeRfURAçãO
de POçOS
NO BRASIL?”

A ABAS, segundo seu estatuto, é uma sociedade 
civil, sem fins lucrativos, com o objetivo de congregar 
técnicos e entidades públicas e privadas para a análise 
e o debate de assuntos específicos pertinentes ao tema 
“Águas Subterrâneas”, podendo propor aos órgãos fis-
calizadores, procedimentos, normas, padrões, regula-
mentos e até alterações nos textos de lei vigentes, mas 
não tem poder de fiscalização.

Um bom exemplo de participação ativa da ABAS 
nas atividades de perfuração foi a implantação, em 
parceria com o CREA e o DAEE, na gestão do ex-pre-
sidente Joel Felipe Soares, de um movimento para a 
conscientização e a informação da sociedade brasi-
leira sobre as vantagens do Sistema de Qualificação 
das Empresas com Atividades em Hidrogeologia e 
Águas Subterrâneas, representado pelo SELO DE 
QUALIDADE da ABAS. 

Através dele, as empresas são certificadas quanto às 
suas condições de atuar tecnicamente dentro dos pre-
ceitos estabelecidos pelas Normas da ABNT. Na medi-
da em que as empresas são credenciadas, o DAEE ou 
outros órgãos fiscalizadores estaduais e federais tem 
a segurança de que os projetos desenvolvidos para a 
perfuração têm a qualidade necessária para que todas 
as exigências legais e técnicas sejam atendidas.

Desta forma, a qualificação incentiva as empresas a 
se credenciarem, permitindo aos contratantes a esco-
lha de empresas certificadas e, desta maneira, a ABAS 
contribui para o controle e para a fiscalização mais efi-
ciente das empresas de perfuração, favorecendo a uti-
lização racional das águas subterrâneas.

Everton Luiz da Costa Souza – presidente da ABAS 

Gustavo Alves da Silva – gerente da Hidroplan
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HIdRONOTícIAS

Carlos Eduardo Quaglia Giampá
Diretor da DH Perfuração de Poços    

ÁReA dO PIRITUBãO
eSTÁ cONTAMINAdA

O terreno de Pirituba onde a cúpula da Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF) cogita construir o estádio de 
abertura da Copa de 2014, na zona norte de São Paulo, 
está interditado para obras. O motivo é uma contamina-
ção por metais pesados no solo e no lençol freático. O 
local passa por processo de “recuperação ambiental”. 
É o que informa o último relatório da Companhia de 
Tecnologia Ambiental (Cetesb), divulgado em novem-
bro, com a relação das áreas contaminadas no Estado. 

Qualquer escavação na área, localizada originalmen-
te no número 8.223 da Avenida Raimundo Pereira de 
Magalhães e declarada de utilidade pública pela Prefeitura 
em 2009, está proibida pelo governo do Estado. 

Ambientalistas que tiveram acesso ao relatório acre-
ditam que a descontaminação da área levará ao menos 
três anos, o que poderia inviabilizar o projeto da nova 
arena e atrasar a construção do centro de convenções 
planejado pela Prefeitura. O poder municipal confirma 
a contaminação, mas diz que atinge apenas uma parte 
do terreno e poderá ser removida em 12 meses.

A Cetesb prometeu dar mais detalhes sobre o perí-
metro contaminado na área que pertence à Anastácio 
Empreendimentos, uma das empresas da Companhia 
City de Desenvolvimento. A área tem 4,9 milhões de 

metros quadrados, o equivalente a três Parques do 
Ibirapuera, e tinha como vizinhos, até o fim dos anos 
1960, sedes de indústrias metalúrgicas e galpões de 
fabricantes de óleos graxos. 

Segundo o relatório da Cetesb, existe a presença 
de solventes halogenados, como clorofórmio, no solo 
e em águas subterrâneas. A “fonte” de contaminação 
foi o descarte irregular de resíduos no espaço. Desde 
2004, quando a Cetesb passou a divulgar a lista de áre-
as contaminadas na internet, o terreno em Pirituba é 
considerado um passivo ambiental paulistano. A cida-
de tem hoje 781 áreas contaminadas, 70% são terrenos 
onde funcionavam postos de gasolina que faziam o ar-
mazenamento irregular de combustível.

Ambientalistas do Movimento em Defesa do Pico 
do Jaraguá prometem elaborar até o fim do mês ação 
civil pública contra qualquer intervenção no local. “Os 
estádios na Copa de 2006 e 2010 tiveram forte cono-
tação ambiental. Não podemos ter um justamente em 
área contaminada. Se o lençol freático já foi atingido, 
como mostra a Cetesb, o passivo pode se espalhar ra-
pidamente para outras áreas do bairro”, afirmou Edson 
Domingues, coordenador da entidade. 

Fonte: O Estado de S.Paulo

Relatório da Cetesb aponta existência de metais pesa-
dos e solventes no terreno onde se cogita construir o 
estádio de abertura da Copa de 2014

A engenheira Cassilda Teixeira de Carvalho foi 
reeleita para novo mandato de dois anos como 
presidente da Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (ABES). Cassilda tomou pos-
se em julho, durante solenidade realizada em Belo 
Horizonte, quando também foram empossados 
a nova diretoria e os conselhos diretor e fiscal.  

A Associação Brasileira de Normas Técnias (ABNT)  
publicou, em 21 de junho deste ano, e já está em vi-
gor, a norma ABNT NBR 15847:2010 – Amostragem 
de água subterrânea em poços de monitoramento: 
Métodos de purga.

Esta norma estabelece métodos para a purga de 
poços usados para investigações e programas de 

Cassilda disse que preparou a ABES, em seu pri-
meiro mandato, com uma série de reestruturações, 
inclusive físicas, para poder dedicar o novo manda-
to a uma série de questões na área do saneamento, 
especialmente ao desafio da universalização dos 
serviços básicos.

Fonte: ABES

eLeITA NOvA dIReTORIA dA ABeS NAcIONAL

ABNT PUBLIcA NORMA PARA AMOSTRAGeM de ÁGUAS SUBTeRRÂNeAS 
monitoramento de qualidade de água subterrânea 
em estudos e remediação de passivos ambientais. 
Estes métodos podem ser usados em outros tipos 
de programa, mas estes não serão abordados nes-
ta norma, segundo a ABNT. Para detalhes sobre 
a norma publicada ou sua aquisição, acesse 
www.abntcatalogo.com.br. 
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A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)  votou 
projeto que altera a Lei do Saneamento (Lei 11.445 de 
2007) para determinar que a cobrança por serviços 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
só poderá ser feita quando tais serviços forem efetiva-
mente prestados. A matéria estabelece que a cobran-
ça se dê na forma de tarifas e outros preços públi-
cos, mediante conexão da edificação urbana às redes 
públicas e condicionada 
ao uso dos serviços.

O autor do texto (PLS 
295/08), senador Romeu 
Tuma (PTB-SP), quer 
acabar com a prática 
vigente de cobrança de 
taxa sobre a disponibili-
zação potencial do ser-
viço, independentemen-

cONSUMIdOR Só deve PAGAR POR SeRvIçO
de ÁGUA e eSGOTO efeTIvAMeNTe UTILIzAdO

te da sua prestação efetiva. Na última 
reunião da comissão, foi concedida vista 
coletiva ao projeto, que terá decisão ter-
minativa na CAE.

Fonte: Agência Senado
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VITóRIA!
DIREITO ASSEgURADO
APóS MUITAS ReUNIõeS, deBATeS e vIAGeNS A BRASíLIA, A LUTA 
INIcIAdA PeLA ABAS TeRMINA  vITORIOSA cOM PUBLIcAçãO dO 
decReTO qUe ReGULAMeNTA A LeI dO SANeAMeNTO

Ana Heloísa Ferrero

No Decreto no.  7.217, de 21 de junho de 2010, 
o Governo Federal acata uma reivindicação en-
caminhada pela Associação Brasileira de Águas 
Subterrâneas (ABAS), junto com outras entidades 
profissionais, para regulamentar a Lei Nacional de 
Saneamento Básico (Lei no.  11.445/97). Com isso, 
esclarece um dos artigos da legislação que permi-
tia, há três anos, interpretação que dava margens à 
proibição de se operar com fontes alternativas de 
águas, nelas incluídas as subterrâneas, tanto para 
abastecimento no meio rural quanto no urbano.

  A interpretação ocorria por conta do Artigo 45º. 
da Lei (ver quadros nesta matéria), especificamen-
te no Parágrafo Segundo, que não explicava o que 
era uma instalação hidráulica predial. A questão foi 
esclarecida no Parágrafo Primeiro do Artigo 7o.  do 
Decreto  no.  7.217, pelo qual o governo regula-
mentou a Lei  no.  11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

“Entende-se como sendo a instalação hidráulica 
predial mencionada no caput a rede ou tubulação 
de água que vai da ligação de água da prestadora 
até o reservatório de água do usuário”, afirma o 
Parágrafo Primeiro do Artigo 7o.  do Decreto. 

Conforme Everton Luiz da Costa Souza, diretor 
operacional das águas do Instituto das Águas do 
Paraná (Águasparaná) e presidente da ABAS, an-
tes mesmo da regulamentação, a Lei Federal nº 
11.445 já representava um avanço no setor de sa-
neamento básico, pois estabeleceu diretrizes na-
cionais para as relações entre usuários, consumi-
dores, concessionárias e titulares dos serviços de 
drenagem urbana, resíduos sólidos, abastecimen-
to de água e de coleta e tratamento de esgotos. 
No entanto, em relação ao uso de fontes alterna-
tivas aos sistemas públicos de abastecimento de 
água, gerava grandes dúvidas a quem pretendia 
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Capa da primeira 
edição, com 
destaque para a 
discussão sobre a 
lei de saneamento
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usar as águas subterrâneas para abastecimen-
to. “Erroneamente, algumas autoridades usavam 
o Artigo 45o.. da legislação para determinar que 
poços tubulares não pudessem ser construídos ou 
usados, onde existisse rede pública de abasteci-
mento de água”, diz.

Para Souza, essa lei federal era indevidamen-
te usada para dar a entender que os titulares dos 
serviços ou suas concessionárias poderiam ser 
considerados responsáveis pela qualidade das 
águas distribuídas até a torneira do consumidor. “O 
que não é verdade. A partir da chegada da água 
ao reservatório do usuário, passam a ser dele os 
cuidados com a manutenção do sistema interno e 
particular de abastecimento de cada ponto de uso 
de água na edificação. O esclarecimento do que re-
almente é uma instalação hidráulica predial ligada 
à rede pública de abastecimento, que se pretendia 

não fosse alimentada por outras fontes, acontece 
no Artigo 7o.  do Decreto no.  7.217, no seu Parágrafo 
Primeiro”, explica.  

Com o texto do decreto publicado no Diário 
Oficial no último dia 22 de junho, espera-se, agora, 
que os órgãos gestores estaduais e autoridades do 
Ministério Público que inviabilizavam o uso de fontes 
alternativas em certos estados revejam suas resolu-
ções tomadas com base no antigo texto da legisla-
ção. “Com o decreto, fica sob a responsabilidade do 
usuário a manutenção das instalações e a qualidade 
da água que abastece sua edificação desde o seu 
reservatório até as torneiras, sem impedir o uso das 
águas subterrâneas. Fica também para o usuário a 
responsabilidade sobre a construção e a devida ma-
nutenção da obra de captação subterrânea, visto 
que isso também garantirá água de boa qualidade a 
quem buscar as de poços tubulares”.

VITóRIA!
DIREITO ASSEgURADO
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Everton Souza
presidente da ABAS

Everton de Oliveira,
secretário executivo da ABAS
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cONqUISTA IMPORTANTe

Segundo Everton de Oliveira, diretor da Hidroplan 
e secretário executivo da associação, a lei de sane-
amento era auto-aplicável. “A regulamentação visa a 
esclarecer pontos obscuros. Não somente as empre-
sas ligadas à perfuração e operação de poços para 
águas subterrâneas foram prejudicadas com a lei de 
2007, mas todos aqueles que dependem de água 
subterrânea, como condomínios, hotéis 
e indústrias. Como o texto que impedia 
o uso de fontes alternativas foi cuida-
dosamente preparado pelas conces-
sionárias, aquelas que tinham o maior 
interesse, usaram da lei para conseguir 
impedir os usuários e passaram a ter 
exclusividade na distribuição, mesmo 
nos locais onde a quantidade de água 
era claramente deficitária, servida pou-
cos dias por semana”, analisa.

O texto do decreto significa uma importante conquis-
ta tanto para os usuários quanto para o setor que opera 
com fontes alternativas de recursos hídricos no país, já 
que a não-regulamentação poderia significar o fim da 
atividade de perfuração de poços no Brasil, iniciada há 
mais de 100 anos e que atinge atualmente a marca de 
700 mil a 800 mil poços em operação, segundo estima-
tivas. “O decreto é uma vitória para todos nós que tra-
balhamos com fontes alternativas de água porque seu 
texto é exatamente como imaginamos que deveria ser. 
Antes da regulamentação, discutia-se o que era instala-
ção hidráulica predial. Agora, não há mais dúvida. Para 
a nossa alegria, tirou a nuvem negra que pairava sobre 
nós”, avalia o geólogo Sérgio Francisco Pontremolez, 
vice-presidente da empresa General Water.

 Pontremolez, que participou de reuniões iniciais 
para a discussão da lei de saneamento básico com 
o setor, acredita que não há mais condições de dupla 

interpretação da legislação, a partir da regulamenta-
ção via decreto. “Insistir na discussão de uso ou não 
de fontes alternativas, daqui para frente, seria ficar na 
contramão da história, pois as águas subterrâneas 
são uma solução sustentável em todo o mundo e re-
presentam a maior quantidade de recursos hídricos 
disponível no planeta. É contra-senso apoiar exclusi-
vamente a exploração de águas superficiais, pois isso 
não é sustentável”, afirma.

Apesar das dúvidas que a lei fede-
ral provocou, as atividades da General 
Water não foram afetadas após ter sido 
sancionada. “Como não existia a regula-
mentação, a lei não foi aplicada no esta-
do paulista pelo Departamento de Águas 
e Energia Elétrica (DAEE). Aqui, temos 
a lei estadual de recursos hídricos e os 
decretos estaduais que regulamentam 
o uso de águas subterrâneas. Aliás, São 
Paulo foi um dos pioneiros em exigir ou-

torga e cadastro de poços. E nós trabalhamos de acor-
do com essa legislação vigente. Mas, quando houve a 
proibição de perfuração de poços no Rio de Janeiro, 
após a sanção da lei federal, disseram que a cidade 
estava saindo à frente e logo essa interpretação equivo-
cada seria estendida a todo o país. Ainda bem que as 
grandes companhias do estado paulista nunca tiveram 
esse entendimento”, informa. 

Pontremolez garante que, hoje, a concessionária pú-
blica de São Paulo não dispõe do volume de água ne-
cessário para abastecer toda a cidade, onde são con-
sumidos 65 metros cúbicos por segundo. “O município 
tem uma dependência de água alternativa em torno de 
15%, o que é muito significativo. Se ficassem proibidos 
esses recursos, onde a concessionária iria obter água 
para abastecê-lo? Esses 10 m3 por segundo vêm de 
sistemas privados de abastecimento que captam água 
subterrânea em poços profundos, somando-se à dis-
ponibilidade de água da concessionária pública, e, em 
última análise, colaborando com o suprimento da ma-
triz hídrica da cidade. A importância da água subterrâ-
nea é reforçada quando analisamos em macro escala 
o abastecimento público no Estado de São Paulo e 
constatamos sua participação majoritária, responden-
do por 60% das águas distribuídas nos municípios do 
interior paulista. Quando analisamos as soluções e os 
caminhos para o abastecimento de nossa cidade, não 
podemos esquecer que os grandes mananciais super-
ficiais estão cercados de ocupações populacionais, 
resultando em águas potencialmente contaminadas e 
com alto custo de tratamento”.

“O decReTO
SIGNIfIcA UMA 

GRANde cONqUISTA 
PARA SeTOR qUe 

OPeRA cOM 
fONTeS de ÁGUAS 
SUBTeRRÂNeAS “

Sérgio Francisco Pontremolez,
geólogo e vice-presidente da 
General Water



11JUNHO/JULHO de 2010 ÁGUA e MeIO AMBIeNTe SUBTeRRÂNeO

 A Jundsondas Poços Artesianos, empresa sediada em 
Jundiaí (SP), também não registrou alteração no volume de 
serviços após a publicação da lei. “Não sentimos nenhu-
ma mudança, nem em São Paulo nem no sul de Minas 
Gerais e no Rio de Janeiro, onde atuamos”, diz o geó-
logo Luciano Leo Júnior, diretor da Jundsondas. “Mas, 
no Rio Grande do Sul, dentre os estados que inter-
pretaram erroneamente a lei, as empresas do nosso 
setor foram diretamente prejudicadas pelas autori-
dades, que criaram, por meio de seus atributos le-
gais, ferramentas que lastrearam o setor, diminuin-
do a liberdade e o direito de trabalho das empresas 
mais visadas e favorecendo as empresas menores 
que trabalham a legislação de forma obscura”, acredita Leo Júnior. De acordo com 
Everton Luiz da Costa Souza, presidente da ABAS, a proibição equivocada, amparada 
por um entendimento errôneo da legislação, realmente acarretava o uso clandestino 
de fontes alternativas, desvinculado da gestão de recursos hídricos e dos demais con-
troles necessários para garantir água saudável aos consumidores.

Legislação e Interpretação
Souza diz que os recursos hídricos (águas superficiais e subterrâneas) são bens 

públicos e toda pessoa física ou jurídica tem direito a seu acesso e utilização, cabendo 
ao poder público a sua administração e controle. “A legislação federal de recursos hí-
dricos nunca cerceou esse direito, que tem que prevalecer, cabendo aos órgãos públi-
cos se aparelharem para fiscalizar a atuação das empresas que atuam no setor. Esse 
direito é até uma questão de sobrevivência para alguns setores econômicos onde é 
muito precário o abastecimento público de água”. 

Cláudio Pereira de Oliveira, tesoureiro da ABAS e diretor da HidroGeo, cita que a 
legislação federal de recursos hídricos (Lei no. 9.433, de 8 de janeiro de 1997) libera, 
em seu Artigo 12o., as fontes alternativas para qualquer uso humano. “Mas, quando 
cruza essa legislação com a de saneamento básico, há conflito de interesse pelas 
concessionárias públicas, pois são concorrentes dos operadores de água subterrâ-
nea. A pior coisa para o nosso setor foi ter uma nova lei nacional que, antes da re-
gulamentação, não deixava claro o uso de fontes alternativas de recursos hídricos. 
Também já tínhamos o Código de Águas de 1934, pelo decreto no. 24.643. Ele é válido 
até hoje, mas algumas coisas dele foram revogadas com a Constituição de 1988, si-
milar ao que ocorreu com a legislação de recursos hídricos. Pelo código, a água era 
de quatro domínios: União, Estado, Município e Privado. Com a Constituição, ficaram 
somente a União e os estados”, observa. A partir da Constituição, segundo Cláudio de 
Oliveira, cada estado brasileiro implementou sua própria legislação. “O Artigo 24o.  da 
Constituição prevê a concorrência entre as legislações estaduais e federal e dá prima-
zia à União em relação ao Estado. No Rio Grande do Sul, onde a minha empresa atua, 
há o decreto estadual no. 23.430, de 1974, que não permite o uso de fontes alternativas 
onde houver rede pública, e é aplicada independentemente de qualquer outra legisla-
ção. Há hipocrisia quando se tenta colocar decretos estaduais impeditivos. Isso nada 
mais é que defesa de mercado por parte das concessionárias públicas”. 

O tesoureiro da ABAS ressalta ainda que as notícias que circulam no Estado gaú-
cho trazem argumentações unilaterais das autoridades estaduais, que sensibilizam a 
opinião pública porque questionam aspectos de saúde na perfuração de poços. “Em 
nossa defesa, devo lembrar que ninguém mais do que o setor de fontes alternativas 
está preocupado com a saúde da população e com o meio ambiente. Se os poços 

Luciano Leo Júnior, geólogo e 
diretor da Jundsondas

cAPA
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fossem vetores de contaminação das águas subter-
râneas, proibiriam a continuidade do nosso próprio 
setor. Mas, hoje, existem tecnologias que garantem 
o perfeito acesso a mananciais subterrâneos, com 
grandes vantagens até em relação à captação de 
água superficial. A água subterrânea tem proteção 
natural contra a maioria dos poluentes da superfície, 
sem falar dos aquíferos confinados, sem carga direta 
dos poluentes de superfície. O que precisa é qualifi-
car as empresas que trabalham no setor para que as 
que estão adequadas não sejam prejudicadas pelas 
que não estão”. 

De acordo com Humberto José Tavares Rabelo de 
Albuquerque, assessor da Diretoria de Hidrologia e 
Gestão Territorial da CPRM – Serviço Geológico do 
Brasil e Diretor do Núcleo ABAS Rio de Janeiro,  no 

estado carioca a situação é bas-
tante restritiva desde a aprova-
ção do Decreto nº. 40.156, de 
17/10/2006, regulamentado 
pelo órgão gestor estadual, em 
fevereiro de 2007, coincidindo 
com a lei de saneamento.  “O 

reflexo da aprovação deste 
decreto está no reduzido 

número de empresas 
de perfuração em ope-

ração no Rio 
de Janeiro, 
sendo que a 
maioria não 
está cadas-
trada”, asse-
gura. Ele ob-
serva que a 
legislação ca-

rioca foi muita 
dura, inclusive 
com ação da 

Polícia Ambiental para fechar até mesmo poços que 
já estavam abertos.  A única exceção para abertura 
de poços permitida pelo decreto carioca diz respeito 
às indústrias, que puderam continuar usando os re-
cursos hídricos alternativos, caso precisassem.

Carlos Alberto Murari Júnior, vice-presidente da 
especialidade de Transporte de Água do Sindicato 
de Transporte do Estado de São Paulo e Região 
(Setcesp) e diretor da Aguajato Transporte Ltda, diz 
que apenas recentemente foi informado do Decreto 
nº 7.217 pelo advogado que o atende nesse caso. 
“Ainda não me sinto confortável para emitir um pa-
recer sobre o assunto. Tudo indica, no entanto, que 

o decreto nos contempla e a todo o setor de re-
cursos hídricos alternativos, inclusive usuários, mas 
essa é apenas a primeira impressão que o advoga-
do passou, não a que eu poderia ainda formular”. 
Murari Júnior observa que seu receio maior, como 
representante do setor de fontes alternativas de 
água, era que, com a regulamentação da lei de sa-
neamento básico, houvesse a aplicação do Artigo 
45o.  da maneira que essa legislação foi lida pelas 
concessionárias públicas. “Os efeitos da lei, nes-
ses três anos, não foram muito efetivos porque ela 
foi pouco acionada. Acredito que isso não ocor-
reu porque ainda não estava regulamentada. Aqui 
no Estado de São Paulo, por exemplo, não houve 
nenhum caso de proibição para o setor da nossa 
empresa, que faz a captação, armazenamento e 
o transporte, via carro pipa, de água potável pro-
veniente de poços artesianos profundos na Região 
Metropolitana de Campinas”. 

Cláudio de Oliveira acredita que a luta pela inter-
pretação correta da legislação federal de saneamen-
to vai continuar nos estados que questionam o uso 
de fontes alternativas. “Com o decreto, vencemos 
uma grande batalha desde que a lei foi implementa-
da em 2007. Agora, vem o choque regional. O órgão 
gestor estadual vai querer dizer que o que vale é a 
legislação local, mas agora, pelo menos, nós do Rio 
Grande do Sul, vamos lá com o decreto para mostrar 
e argumentar que estão errados”. Humberto José 
Tavares Rabelo de Albuquerque considera que, com 
a alteração da Lei Nacional, o setor de perfuração no 
Rio de Janeiro pode se fortalecer, alterando o atual 
panorama local. Embora a apro-
vação do decreto seja recente, 
o diretor do Núcleo ABAS Rio 
de Janeiro afirma que não 
vê muita movimentação por 
parte das autoridades gover-
namentais para adequar a 
legislação estadual à nacional. 
“No entanto, é preciso 
que as autoridades 
cariocas e as dos 
demais estados 
revejam suas le-
gislações para fa-
cilitar o uso das 
águas subterrâ-
neas e o desen-
volvimento do 
setor no país”, 
conclama ele. 

Cláudio Pereira de Oliveira, tesoureiro 
da ABAS e diretor da HidroGeo

Humberto José T. R. de Albuquerque, 
assessor da Diretoria da CPRM e 
diretor do Núcleo ABAS RJ
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 Foi uma longa jornada até se chegar ao atual resul-
tado da regulamentação da Lei de Saneamento Básico. 
Depois que a legislação foi sancionada, houve a ime-
diata mobilização do setor de águas subterrâneas, for-
mando-se um grupo em defesa do uso de fontes alter-
nativas em escala nacional, tendo a diretoria da ABAS 
como líder do processo. “Nossa organização iniciou-se 
por meio de reuniões com representantes de vários seg-
mentos, como das indústrias, do comércio, Sindicato 
dos Transportadores, associações ligadas aos recur-
sos hídricos em geral, além da associação. Fomos a 
Brasília para organizar nossa forma de atuação junto ao 
Secretário Nacional de Saneamento, Leodegar Tiscoski. 
Finalmente nos foi indicado um advogado especializado 
em saneamento básico que nos orientou a elaborar um 
texto de regulamentação da lei, levado para discussão 
na Capital Federal. Com a mudança da presidência da 

ABAS, o Everton Souza 
assumiu com muita 
competência o anda-
mento do processo que 
resultou na nossa vitó-
ria. O custo aproxima-
do para a associação, 
excluindo-se valores 
pessoais investidos, foi 
de aproximadamente 
R$ 100 mil”, lembra Everton de Oliveira, ex-presidente e 
atual secretário executivo da associação.

A consultoria jurídica da ABAS esclareceu a esse gru-
po que haviam duas formas de se resolver o caso: uma 
era levar a questão ao Poder Judiciário, via ação judicial, 
o que poderia levar anos até se obter uma resposta de-
finitiva no Superior Tribunal de Justiça (STJ) - última ins-

MobIlIzação
NaCIoNal hIstórICa

Everton Souza, presidente da ABAS

cAPA
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tância da Justiça brasileira que garante a uniformidade 
da interpretação da lei federal em todo o país em causas 
não relacionadas diretamente à Constituição -, gerando 
uma insegurança jurídica que o setor de águas alter-
nativas não poderia suportar, fora os elevados custos 
financeiros do processo; outra forma era levar a questão 
para o poder regulamentar do Presidente da República, 
cabendo a ele, via decreto, fazer o papel interpretativo 
da lei, de maneira normativa. Como a regulamentação 
era o caminho mais simples, foi escolhida pelos repre-
sentantes do setor de águas alternativas. “Ao acatar a 
nossa sugestão, o que o Presidente da República Luis 
Inácio Lula da Silva fez foi editar o dispositivo 45 da lei 
por meio do decreto, preservando um direito do cida-
dão e acabando com a dupla interpretação e o conflito 
em vários locais do Brasil. Por ser uma lei nacional, não 
faz sentido ter interpretações estaduais; tem que valer 
para todo o Brasil. E ainda permite ao setor de águas ser 
mais competitivo e eficiente, já que dá a opção ao usuá-
rio de escolher entre um serviço público ou privado”, diz 
Everton de Oliveira. 

Representantes da ABAS batalharam muito para con-
vencer o Conselho das Cidades (ConCidades) nesse 
conflito de interesses entre o setor de águas alternati-
vas e as concessionárias públicas que queriam faturar 
com o monopólio. É esse conselho que delibera acerca 
das mais diversas matérias relativas à Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (PNDU) e sobre as ações 
e programas desenvolvidos pelo Ministério das Cidades 
por meio do debate político e técnico realizado pelos 
conselheiros. Por fim, o texto sugerido pela ABAS  para 
regulamentar a lei foi aprovado pela maioria dos inte-
grantes do ConCidades, em sua 20a reunião ordinária. 
“Por meio de seu argumento legal, a associação conse-
guiu convencer a maioria dos 60 conselheiros, que são 
pessoas ligadas aos poderes públicos federal, estadu-

al e municipal, movimentos populares, trabalhadores, 
empresários, entidades profissionais, acadêmicas e de 
pesquisa, além de organizações não-governamentais, 
de que a regulamentação era a melhor alternativa”. 
Desde o dia 24 de março de 2009, o texto sugerido pela 
ABAS para regulamentar a lei ficou disponível na internet 
para apreciação pública e acabou sendo utilizado pelo 
Governo Federal para elaborar o decreto. “A constru-
ção do regulamento passou por proposta, discussão e 
consulta pública, permitindo a democracia participativa 
em um caso em que a lei gerava duas interpretações. 
Com o decreto, prevaleceu a menos restritiva”, acredita 
Oliveira. Para Sérgio Pontremolez, da General Water, a 
estratégia da ABAS de resolver o problema da lei de sa-
neamento via regulamentação e não por meio de ação 
judicial foi excelente. “Foi uma estratégia vencedora, 
conquistada em um prazo rápido”, ressalta. 

Lei de saneamento básico (lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007)

Art. 45o.. Ressalvadas as disposições em contrá-
rio das normas do titular, da entidade de regulação 
e de meio ambiente, toda edificação permanente ur-
bana será conectada às redes públicas de abasteci-
mento de água e de esgotamento sanitário disponí-
veis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros 
preços públicos decorrentes da conexão e do uso 
desses serviços. 

§ 1o. Na ausência de redes públicas de saneamento 
básico, serão admitidas soluções individuais de abas-
tecimento de água e de afastamento e destinação 
final dos esgotos sanitários, observadas as normas 
editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de 
recursos hídricos. 

§ 2o. A instalação hidráulica predial ligada à rede pú-
blica de abastecimento de água não poderá ser tam-
bém alimentada por outras fontes. 

Decreto federal nº 7.217 (de 21 de junho de 2010)

Art. 7o.  A instalação hidráulica predial ligada à rede 
pública de abastecimento de água não poderá ser 
também alimentada por outras fontes.

§ 1o.  Entende-se como sendo a instalação hidráuli-
ca predial mencionada no caput a rede ou tubulação 
de água que vai da ligação de água da prestadora até 
o reservatório de água do usuário. 
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Everton de Oliveira, secretário executivo
da ABAS e diretor da Hidroplan
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POÇOS PROFUNDOS
AINDA MAIS PROFUNDOS,

UMA NOVA REALIDADE
exPLORAçãO de AqUífeROS MAIS PROfUNdOS SeRÁ MeLHOR OPçãO NO fUTURO PARA 

OBTeNçãO de ÁGUA eM GRANde vOLUMe e cOM BOA qUALIdAde
Daniela Mattiaso
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Em várias regiões do país já 
está sendo preciso aumentar a 
profundidade dos poços para 
suprir a necessidade de obten-
ção de água de boa qualidade. 
Para atender a essa demanda, 
algumas empresas estão pre-
paradas para a perfuração de 
poços de até 2 mil metros, os 
chamados poços profundos. 
Um mercado que tem grande 
potencial de crescimento no 
país, segundo afirmam profis-
sionais do setor, como o enge-
nheiro José Lázaro Gomes, da 
empresa produtora de perfuratrizes Prominas. De acordo com ele, o Brasil possui alguns 
dos maiores aquíferos do mundo, todos ainda pouco explorados, o que viabiliza a ex-
pansão comercial da atividade econômica. O geólogo Arnaldo Correia Ribeiro, diretor-
presidente da Hidrocon, também confirma este panorama e prevê uma forte tendência 
de investimentos na área ao longo dos próximos anos. “Este é um mercado futuro de 
boas oportunidades de investimento, considerando que há uma tendência clara de ex-
pansão dos negócios”, diz ele. Esta tendência de mercado também é bastante evidente 
para o geólogo Claudio Pereira de Oliveira, da HidroGeo Perfurações. Ele afirma que, 
“gradativamente é preciso experimentar, testar e escolher o que se adaptará às necessi-
dades e demandas de mercado. E essa é uma delas”.

A perfuração de poços profundos não é uma prática nova, mas ainda é pouco utiliza-
da nacionalmente. Arnaldo Ribeiro comenta que “a metodologia já existe há décadas. 
As novidades são no campo da tecnologia e no seu desenvolvimento para aplicação”. 
O diretor-presidente da Cobrasper, Aurélio Gomes, explica que a tecnologia utilizada, 
em geral, é a mesma do petróleo, sendo necessário equipamento de grande porte, 
com bomba de lama e todo ferramental compatível. “Essas sondas surgiram no país 
na metade da década de 70, introduzidas pelo Serviço Geológico do Brasil (antiga 
CPRM) e, após 1982, começaram a ser trazidas e/ou desenvolvidas por empresas 
privadas. As sondas hidráulicas vieram com a função de perfurar o arenito do Guarani, 
que está em uma profundidade em torno de mil metros no Sul do país”, afirma ele. 
Cláudio Oliveira comenta que é preciso deixar claro que essa tecnologia não é só para 
poços profundos, mas para poços em geral. “Não existe uma tecnologia específica, 
ela vem num evolutivo”, esclarece ele. Arnaldo Ribeiro conta que, pelo menos uma 

dezena de empresas no Brasil, já possui e 
opera sondas de grande porte na perfuração 
de poços profundos para água subterrânea. 
“Essas empresas trabalham em um mercado 
diferenciado, com uma concorrência mais 
qualificada”.  Segundo José Lázaro Gomes, 
isso se deve ao fato de que, “quanto maior for 
a profundidade do poço, melhores e maiores 
precisam ser as condições dos equipamen-
tos e ferramentas, da qualificação do pessoal 
e dos materiais empregados”. 

Como nos demais poços, a implantação 
deste tipo de poço tem algumas exigências. 
São elas, a Licença de Perfuração (projeto 

PROdUçãO de ÁGUA

Arnaldo Correia Ribeiro,
diretor-presidente da Hidrocon

José Lázaro Gomes,
diretor de Marketing, da Prominas
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do poço) e, após a perfuração, os respectivos re-
latórios, para que se possa receber a outorga do 
direito de uso, indicando o tempo e a vazão máxima 
do poço. A licença de perfuração já está implemen-
tada em quase todos estados, “o que falta é a fisca-
lização para o cumprimento da legislação para que 
os poços sejam construídos dentro das normas e 
procedimentos técnicos adequados”, complementa 
José Lázaro Gomes.

A construção de poços tubulares profundos requer 
tecnologia, pessoal habilitado e equipamentos sofis-
ticados para a sua perfeita execução, tendo em vis-
ta que se trata de um empreendimento envolvendo 
altos recursos financeiros e operacionais. Dentre os 
vários métodos de perfuração existentes, os mais co-
mumente utilizados são perfuração a percussão, per-
furação rotativa e perfuração pneumática. Arnaldo 
Ribeiro explica que a escolha ou seleção do método 
depende basicamente das características geológi-
cas da área e, como consequência, do projeto a ser 
executado. “Sob o ponto de vista de captação de 
água subterrânea,  as rochas podem ser livremente 
divididas em dois grandes grupos: rochas “duras”, 
compactas, (rochas cristalinas) e as rochas “moles”, 
inconsolidadas, (rochas sedimentares). As análises 
do desempenho dos métodos de perfuração operan-
do nesses dois grupos definem a escolha. Cada um 
deles apresenta vantagens e desvantagens”, explica. 

A perfuração de poços para exploração de água 
subterrânea em rochas sedimentares, por exemplo, 
tem se utilizado preferencialmente da metodologia 
da sondagem rotativa com fluído de perfuração e sua 

evolução tem ocorrido em função das tecnologias 
desenvolvidas pela indústria do petróleo. 

A disponibilidade no mercado de equipamentos so-
fisticados, brocas extremamente eficientes e importan-
tes modificações tecnológicas nos programas de fluído 
de perfuração têm permitido às empresas, que operam 
com água subterrânea, ampliarem a sua capacidade 
de perfuração para poços cada vez mais profundos. 

Dentre as últimas novidades de melhorias no ma-
quinário estão o uso de máquinas com conceito simi-
lar ao de um controle de videogame, bastante comum 
nos Estados Unidos, no qual o operador fica sentado 
dentro de uma cabine confortável, inclusive com ar 
condicionado, operando a perfuratriz. “No exterior, já 
existem modelos com perfuratriz abastecida de has-
tes, sem a necessidade de mão humana, por um equi-
pamento chamado ‘pipe handle’ “, comenta Oliveira, 
que já dispõe em sua empresa de uma máquina adap-
tada, perfurando para a Petrobras, na Bahia.

Futuro e rentabilidade
O aprimoramento tecnológico que vem ocorrendo 

no setor possibilitará, em breve, viabilizar a captação 
de água subterrânea de poços profundos com  meno-
res custos, abrindo o mercado para novos consumido-
res, conforme apontam os profissionais do setor. “As 
empresas que investem atualizando seus equipamen-
tos ficam mais eficientes, melhorando sua rentabilida-
de, tendo menor tempo de retorno do investimento e 
um crescimento sustentável”, diz Arnaldo Ribeiro.

Atualmente, no caso dos poços profundos, o inves-
timento inicial para realizar a perfuração ainda é muito 
maior do que para poços rasos, porém, o custo do 
litro de água extraído não. Isto porque o poço profun-
do é perfurado quando há a necessidade de grandes 
volumes d’água, o que não é atendido pelos poços 
rasos em função das condições geológicas locais. 
”Os poços profundos se destinam principalmente ao 
serviço de abastecimento público e aos grandes con-
sumidores, como indústrias, sistemas de irrigação, 
parques aquáticos, entre outros empreendimentos de 
grande porte”, comenta Aurélio Gomes. 

São considerados poços profundos aqueles com 
profundidades superiores a 400 metros, podendo 
atingir até 2 mil metros, sendo que a estimativa do 
custo médio é da ordem de R$ 1.300,00 por metro.  
Porém, os especialistas ressaltam que este se trata 
de um nicho de mercado bastante vulnerável, pois 
nem todos os lugares possuem condições ideais 
para exploração. “Há algumas regiões e cidades 
que, inclusive, já sofrem com superexplotação das 
águas subterrâneas e outras não possuem aquíferos 

Modernização e mão-de-obra

Visão Interna da Cabine de Comando da Sonda 
Perfuratriz da HidroGeo na Bahia
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locais compatíveis com a demanda, inviabilizando 
a exploração. O Estado tem o importante papel de 
manter o controle  da perfuração e o monitoramen-
to dos poços de forma a equilibrar a capacidade 
de recarga dos aquíferos com o volume explotado”, 
afirma José Lázaro Gomes. 

Mito e qualidade
De acordo com os profissionais da área, há um mito 

acerca da construção de poços profundos: o de que 
eles são altamente destrutivos para os aquíferos. Todos 
são enfáticos ao dizer que não. “A superexplotação das 
águas subterrâneas é consequência da operação e 
não da profundidade dos poços. Profundos ou rasos, 
eles devem ser operados de forma a não provocar re-
baixamentos maiores que os previstos nos estudos 
hidrogeológicos e nas normas definidas pelos órgãos 
gestores”, explica Arnaldo Ribeiro. “Todo poço, depois 
de concluído, deve ser testado para possibilitar a 
determinação dos parâmetros hidráulicos dos aquí-
feros para posterior determinação com segurança 
do regime de bombeamento a ser implantado 
(vazão, nível dinâmico e 

tempo a ser bombeado por dia)”, com-
plementa Claudio Oliveira. 

As águas subterrâneas de poços pro-
fundos, de modo geral, apresentam qua-
lidades físico-químicas, que atendem 
aos padrões de qualidade para consumo 

humano. “Ocasionalmente, algumas corre-
ções são necessárias no âmbito do labora-
tório, como a adição de cloro e outros pro-
dutos químicos, que devem obedecer aos 
parâmetros da Portaria N° 518 do Ministério 
da Saúde, já que a profundidade do poço 
pode alterar a qualidade da água, na me-
dida em que incorpora diferentes elemen-
tos químicos”, afirma José Lázaro Gomes. 
Outra adaptação que precisa ser feita é com 
relação à temperatura da água captada de 
alguns poços profundos, que precisa de 
resfriamento antes da distribuição. 
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BOYD T. PENDLETON, B.Sc. 
Contract and Project Manager 

A RIqUezA eSTÁ 
NO fUNdO

dO POçO

A correta instalação e manutenção de poços de pro-
dução são fundamentais para uma gestão adequada 
dos mananciais subterrâneos. Afinal de contas, é por 
meio desses poços que acessamos diretamente a ri-
queza - líquida e potável - armazenada nos aquíferos.

Sobre esse assunto conversamos com Boyd 
Pendleton, vice-presidente da Lotowater Technical 
Service, empresa canadense especializada na perfura-
ção e manutenção de poços de abastecimento. Formado 
em hidrologia pela Universidade de Arizona, nos Estados 
Unidos, Pendleton tem mais de 15 anos de experiência 
na linha de frente da indústria de perfuração e faz par-
te do grupo de instrutores dos Cursos de Métodos de 
Campo da Universidade de Waterloo, no Canadá.

Águas Subterrâneas - Quais são as principais dificul-
dades encontradas atualmente  para o fornecimento 
de águas subterrâneas para abastecimento público? 
Como a situação está  evoluindo ao longo do tempo?

Boyd Pendleton - Aqui em Ontário (Canadá), as 
prefeituras vêm enfrentando muitas dificuldades 
para utilizar seus mananciais subterrâneos. Dentre 
os principais problemas estão uma crescente pres-
são por parte dos órgãos reguladores e o envelheci-
mento da infraestrutura.

Nos últimos dez anos, os critérios para obtenção de 
outorga passaram a ser mais rígidos, o que vêm exigin-
do um esforço muito maior por parte dos responsáveis 
pela operação e manutenção de sistemas de abaste-
cimento.  Um exemplo disso são as exigências para 
outorga de novos poços de abastecimento. Vinte anos 
atrás, as exigências eram menores para abrir um novo 
poço; só era necessário preencher alguns formulários, 
pagar uma taxa e, em alguns casos, conduzir alguns 
ensaios de bombeamento. Hoje em dia, para a obten-
ção da mesma outorga, há vários requisitos. São ne-

cessários um estudo de impacto ambiental, certidões 
de aprovação e licenças de diferentes agências. O pro-
cesso atual se tornou mais lento e mais caro.

Ontário tem uma longa história de uso de águas 
subterrâneas e não é raro encontrar poços com mais 
de oitenta anos que ainda estão em funcionamento. 
Muitos desses poços antigos, bem como outros mais 
recentes, estão operando em más condições e sob 
risco iminente de catástrofe. No passado não existiam 
muitas opções para avaliar a qualidade de um poço, 
que era colocado em funcionamento até que o filtro 
estivesse fortemente colmatado ou até o colapso da 
camisa. Nessa ocasião, o poço era então substituído. 
Essa estratégia não é viável nos dias de hoje, pois a 
substituição de um poço é muito mais cara e demo-
rada do que no passado.  Este panorama atual levou 
ao desenvolvimento de técnicas para avaliar poços 
existentes, permitindo o planejamento de serviços de 
manutenção e substituição do poço.

A.S. - Quais foram os principais avanços em tecnolo-
gias de perfuração ou relacionadas  a  poços de produ-
ção nos últimos anos?

B.P. - Eu diria que um significativo avanço nos últimos 
quinze anos foi proporcionado pelo aumento da disponi-
bilidade e barateamento das técnicas de inspeção down 
hole (inspeção do interior do poço). No passado, câme-
ras para inspeção de poços eram muito caras e usadas 
muito raramente. Como aconteceu com a maior parte 
dos equipamentos eletrônicos, os custos reduziram 
bastante e agora quase todas as empresas que traba-
lham com perfuração e construção de poços possuem 
uma câmera. Na minha opinião, a inspeção do poço por 
meio de câmeras é importantíssima e obrigatória toda 
vez que as bombas são retiradas para manutenção. 
Por isso, temos centenas, talvez milhares, de vídeos em 

Marcelo Sousa e Juliana Freitas
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nossa biblioteca e aprendemos bastante com essas in-
formações. Um dos meios mais eficientes para localiza-
ção de problemas consiste em filmar o interior do poço 
enquanto o mesmo está sendo bombeado. Problemas 
relacionados à turbidez, vazamentos da camisa do poço 
e áreas de intrusão de areia são bastante evidentes no 
vídeo. Esse tipo de informação visual nos coloca em 
uma posição muito melhor para diagnosticar problemas 
e oferecer soluções. Quando um poço apresentava pro-
blemas no passado, o mais comum era a perfuração de 
um novo poço. Essa medida era tomada porque a rea-
bilitação era de sucesso incerto e, em alguns casos, tor-
navam o problema pior. Agora, com imagens de vídeo 
do interior do poço, temos uma ideia bem melhor da 
situação com a qual estamos lidando, o que possibilita 
diagnósticos mais precisos e soluções mais adequadas, 
prolongando a vida útil do poço.

A.S. - Na sua opinião, quais serão as principais mu-
danças relativas à instalação de poços de abasteci-
mento no futuro?

B.P. - Devido aos custos crescentes para a construção 
de novos poços de abastecimento, atividades de recupe-
ração de poços existentes se tornarão mais viáveis eco-
nomicamente. Para a construção de novos poços, mé-
todos construtivos e materiais que estendam a vida útil 

também passarão a ser mais atraentes economicamente. 
Isso irá proporcionar oportunidades para inovação e a 
comunidade que trabalha com águas subterrâneas deve 
estar ciente e empolgada com essas possibilidades.

A.S. – Qual medida poderia ser citada  que está contri-
buindo para prolongar a vida útil na  instalação de novos 
poços de abastecimento?

B.P. - Um exemplo de uma medida para estender a 
vida útil de um poço consiste na instalação de um novo 
revestimento de aço. Exitem algumas limitações e es-
tamos sendo forçados a desenvolver novos métodos 
para lidar com alguns desses problemas para atender a 
projetos específicos. O processo é bastante desafiador, 
mas também gratificante. Eu tenho conhecimento de 
outras empresas nessa área que também estão desen-
volvendo ideias inovadoras. 

Com relação a novos poços de abastecimento, eu 
tenho certeza que iremos ver mais poços encamisa-
dos com aço inoxidável. É comum vermos poços com 
cinquenta anos onde o filtro de aço inoxidável parece 
novo e a camisa de aço carbono apresenta furos. Na 
atualidade,  não faz mais sentido construir poços com 
aço carbono, pois o custo do material é uma parte mui-
to pequena em relação ao custo total de instalação e a 
resistência à corrosão do aço inoxidável é muito maior.  
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Uma forte movimentação toma conta de São Luis 
do Maranhão (MA) nos últimos meses. São os pre-
parativos para o XVI Congresso Brasileiro de Águas 
Subterrâneas, realizado conjuntamente com o XVII 
Encontro Nacional de Perfuradores de Poços e com 
a FENÁGUA – Feira Nacional da Água, que aconte-
ce de 31 de agosto a 3 de setembro, no Centro de 
Convenções Governador Pedro Neiva de Santana.

Entre os destaques desta edição estão a Conferência 
de Abertura, que será conduzida pelo deputado fede-
ral (PV) e ex-ministro de Meio Ambiente, Sarney Filho; 
e a participação do palestrante Fernando Almeida, 
ex-presidente executivo do Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável 
(CEBDS), que se apresentará na Conferência 2, no 
dia 2 de setembro, quinta-feira. O evento terá ainda 
nove mesas redondas, 12 palestras-debates, três con-

ferências, além da apresentação de cerca de 180 tra-
balhos técnicos do Brasil e do exterior. 

Rodrigo Cordeiro, diretor da Acqua Consultoria, 
responsável pela organização do evento, comenta 
que são esperados cerca de 800 participantes, 250 
expositores e 2 mil visitantes na feira. “As principais 
empresas do setor de águas subterrâneas, públicas e 
privadas, já confirmaram presença. O congresso pro-
mete ser novamente um marco para o setor no Brasil. 
Recomendo a quem ainda não agendou a participa-
ção, não perder tempo e se inscrever, pois será uma 
excelente oportunidade para troca de conhecimento, 
networking e negócios”, explica ele. “A realização de 
um evento desta magnitude suscita uma série de dis-
cussões que fazem com que o tema água seja pro-
fundamente debatido e soluções sejam encontradas 
para os problemas existentes”, ressalta Cordeiro.

Grandes expectativas para o
xvi conGresso Brasileiro 
de ÁGuas suBterrâneas 
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brasIl poDErá tEr MaIs
EspECIalIstas EM águas subtErrâNEas
PROTOcOLO de INTeNçõeS ASSINAdO eNTRe ABAS, ceTeSB, UNIveRSIdAdeS 
PAULISTAS e cANAdÁ fORTALeceRÁ PeSqUISA NAcIONAL 

Representantes do Consulado do Canadá, re-
presentando a Universidade de Waterloo (UW) 
e a Universidade de Guelph, da Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), 
da Associação Brasileira de Águas Subterrâneas 
(ABAS), da Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo (USP) e da Universidade Estadual 
Paulista “José de Mesquita Filha” (UNESP) assi-
naram, em 14 de junho, um protocolo de inten-
ções que deverá mudar o panorama da pesquisa 
nacional em águas subterrâneas e solos contami-
nados. O protocolo estabelece parcerias entre os 
participantes para o desenvolvimento de projetos 
conjuntos de pesquisa e tecnologias relacionadas 
à remediação de áreas contaminadas por produ-
tos químicos, com intercâmbio de professores e 
estudantes da área. O protocolo é uma iniciativa 
do hidrogeólogo Everton de Oliveira, diretor da 
Hidroplan, professor da UNESP e da UW, e secre-
tário executivo da ABAS. 

De acordo com Oliveira, que representou a ABAS 
na ocasião, o país enfrenta, hoje, um déficit de pro-
fissionais qualificados para pesquisas. “O objetivo 
é o desenvolvimento de atividades que atraiam ta-
lentos, fortalecendo o setor. Precisamos de parcei-
ros para que possamos fazer um intercâmbio de 
informações”, diz. 

Fernando Rei, presidente da CETESB, afirma 
que “a CETESB é indutora e formuladora de polí-
ticas públicas. Quando a ABAS propõe à CETESB 
dividir o papel de coordenação, de aproximação 
destes dois pólos de desenvolvimento tecnológi-
cos, podemos dizer que, no Estado de São Paulo, 
caminhamos para uma política pública mais efeti-
va na geração do conhecimento da hidrologia de 
águas subterrâneas e de áreas contaminadas”.  

Para a Cônsul Geral do Canadá no Brasil, Abina 
M. Dann, a assinatura deste documento é muito 
importante para os dois países, que poderão trazer 
uma grande contribuição para o mundo, inclusive 
para a  saúde das populações.  Segundo ela, o 
Canadá pode trazer mais investimentos e tecnolo-
gia, “mas queremos conhecer também tecnologias 
do Brasil, país que canadenses não conhecem”. 
Entre elas, segundo Oliveira, estão as pesquisas 
sobre o comportamento do etanol no meio am-
biente subterrâneo e também sobre contaminantes 
em solos tropicais. Ele lembra que estudos sobre 
hidrogeologia e águas subterrâneas no Brasil se 
desenvolveram a partir do conhecimento gerado 
pelo maior centro de referência mundial e berço 
do tema, a Universidade de Waterloo e, mais re-
centemente, pela Universidade de Guelph, ambas 
canadenses.

O primeiro trabalho e o começo
O primeiro trabalho pós-assinatura deve come-

çar em julho. Durante a vigência da parceria, serão 
realizados experimentos de campo  em áreas con-
taminadas já identificadas pela CETESB, que man-
tém um cadastro reunindo 2.904 áreas no Estado Fernando Rei (CETESB) e Everton de Oliveira (Hidroplan/

ABAS) assinaram o protocolo
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de São Paulo.  Na opinião de Fernando Rei, é importante que haja um gestor 
do conhecimento destinado ao projeto para  retroalimentar os envolvidos. “Os 
trabalhos precisam ser compilados e reunidos para que não se percam”, frisa. 
E para que não se perca a história, vale lembrar que as negociações para a 
assinatura do protocolo começaram em 2008, a partir da experiência comum 
de Oliveira como professor em Waterloo e no Brasil, tendo sido cristalizada fi-
nalmente durante o I Congresso Internacional de Meio Ambiente Subterrâneo (I 
CIMAS), em 2009. “Foi finalizada com minha ida para lecionar em Waterloo no 
início deste ano e com a visita do professor Jim Barker, de Waterloo, ao Brasil 
em maio”, afirmou o Secretário Executivo da ABAS. Foram vários encontros e 
o envolvimento de diversos profissionais e instituições.  “Foi uma conspiração 
cósmica”, brincou o presidente da CETESB. 

Ainda durante a reunião ocorrida na sede da agência ambiental paulista, Rei 
sugeriu a possibilidade de intercâmbio entre estados brasileiros e canadenses, 
com estabelecimento de agendas bilaterais. “Esta possibilidade é bastante in-
teressante”, analisa Oliveira. Em relação a investimentos para os projetos, Rei 
observou que a FAPESP dobra os recursos para projetos de pesquisa associa-
dos à CETESB ou a outros órgãos públicos.

Participaram também da assinatura do protocolo de intenções, represen-
tantes da UNESP: Diretor do Centro de Estudos Ambientais (CEA), Professor 
Roberto Naves Domingos; USP: José Roberto Cardoso, Diretor da Escola 
Politécnica, e os professores Cláudio Augusto Oller do Nascimento e Marilda 
Vianna, do Departamento de Engenharia Química; assistente da Cônsul do 
Canadá, Mariângela Lima;   CETESB: Rodrigo Cunha, coordenador; Ana Cristina 
Pasini da Costa, Diretora de Tecnologia e Fátima Carrara, Gerente de Assuntos 
Internacionais; e os hidrogeólogos Marco Pede, da InSitu Remediation, re-
presentando o professor Hung Kiang Chang, coordenador do Laboratório de 
Estudos de Bacias (Lebac), da UNESP, e Gustavo Alves da Silva, da Hidroplan.   

ABAS INfORMA
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Assinatura do protocolo reuniu representantes de 
universidades, Consulado do Canadá, CETESB e da ABAS
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Além da ABAS,  palestrantes de outras entida-
des nacionais participaram do seminário, como  
a Agência Nacional de Águas (ANA), o Serviço 
Geológico do Brasil (CPRM), o Governo da Bahia e 
representantes de setores público, privado e orga-
nizações civis tocantinenses. 

De acordo com a direção do evento, algumas 
alternativas sugeridas durante o seminário serão 
encaminhadas para o governador, Carlos Henrique 
Gaguim, para que sejam previstas dentro dos orça-
mentos estaduais. 

ABAS INfORMA

A Revista Águas Subterrâneas, publicação científica 
editada e publicada pela Associação Brasileira de 
Águas Subterrâneas (ABAS), acaba de chegar ao 
seu 22º volume (nº 1, ano de 2008) e está disponível 
para consultas no site da associação www.abas.org, 
clicando no item REVISTA CIENTÍFICA. A próxima 
edição, volume 23, com data de 2009, deverá sair 
até o final do ano. “O Conselho Editorial tem se 
empenhado em atualizar as edições, mantendo 
constante contato com os autores, cujos trabalhos 

permanecem na fila de avaliação e edição”, ressalta 
o presidente da ABAS, Everton Souza. Os artigos 
serão selecionados por meio de avaliação da 
equipe de acadêmicos da associação, que realizam 
o trabalho de aceite, revisão e edição, garantindo 
a qualidade técnico-científica da publicação. O 
envio de novos artigos pode ser feito pelo portal da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) http://ojs.c3sl.
ufpr.br/ojs2/index.php/asubterraneas, no menu lateral 
direito: INFORMAÇÃO PARA AUTORES.

RevISTA cIeNTífIcA cHeGA A  22ª edIçãO

Com o objetivo de integrar os segmentos que 
pesquisam e exploram as águas subterrâneas e 
trazer para o debate a questão da exploração sus-
tentável do recurso, foi realizado o 1º Seminário 
de Águas Subterrâneas do Tocantins, no dia 11 de 
junho, em Palmas. O evento foi promovido pelo 
Governo Estadual, por meio da Secretaria Estadual 
de Recursos Hídricos e Meio Ambiente, em parce-
ria com o Banco Mundial.

O presidente da Associação Brasileira de Águas 
Subterrâneas (ABAS), Everton Luiz da Costa 
Souza, participou da mesa de abertura e proferiu 
a palestra “Conflitos legais e institucionais da ges-
tão das águas subterrâneas no Brasil”. Na ocasião, 
Souza comentou sobre as dificuldades da gestão 
compartilhada nos diversos aquíferos, organismos 
de bacia, estados e países incluídos na mesma 
unidade hidrogeológica; critérios para outorga e 
cobrança; combate ao uso clandestino; atualiza-
ção dos sistemas de informação; instalação de 
redes básicas de monitoramento hidrogeólogico; 
entre outros temas.

Souza acredita que a realização “de um evento 
como esse, inédito no Estado do Tocantins, foi mui-
to importante e também uma ótima oportunidade 
para divulgar a questão da gestão das águas sub-
terrâneas, a preocupação com a contaminação e 
a sua conservação. Principalmente em um Estado 
que ainda está iniciando sua legislação de recur-
sos hídricos, que já começa com uma base bas-
tante moderna”. 
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Mesa de abertura do evento com presença do presidente 
da ABAS, Everton Souza

PReSIdeNTe dA ABAS PARTIcIPA de 1º SeMINÁRIO 
de ÁGUAS SUBTeRRÂNeAS NO TOcANTINS
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NÚcLeO ReGIONAIS

NÚcLeO MG ReGISTRA SUceSSO de PÚBLIcO eM SeU II SIMPóSIO

Mais de 150 participantes, de várias partes do 
Brasil e de outros países, como Chile, Canadá 
e Estados Unidos, estiveram presentes no II 
Simpósio de Mineração e Recursos Hídricos 
Subterrâneos, promovido pelo Núcleo ABAS MG. 
O evento foi realizado de 30 de maio a 2 de junho, 
no auditório da reitoria da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). 

Público na sessão de abertura do Simpósio
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Um dos grandes destaques desta edição foi o 
curso GARD - Guia de Drenagem Ácida de Rocha, 
ocorrido no primeiro dia. O II Simpósio contou ain-
da com apresentações e discussões dirigidas às 
atividades dos profissionais que atuam nas áreas 
de hidrogeologia e mineração, promovendo a prá-
tica de atividades pautadas na sustentabilidade e 
auxiliando na gestão dos recursos hídricos.

Curso GARD realizado pré-simpósio
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NÚcLeO ReGIONAIS

Para comemorar o Dia do Geólogo, 30 de maio, 
o Núcleo ABAS MG realizou uma confraternização 
com seus parceiros e profissionais associados, no 
dia 28 de maio, em Belo Horizonte. Na ocasião, o 
geólogo e professor em Geologia de Campo da 
Universidade Federal de Minas Gerais, Joachim 
Karfunkel, foi homenageado pelo trabalho que vem 
desempenhando na área. O encontro teve o apoio 
da Associação Brasileira de Geologia de Engenharia 
e Ambiental (ABGE), da Sociedade Brasileira de 
Geólogos (SBG) e do Sindicato dos Geólogos do 
Estado de Minas Gerais (SINGEO).

NÚcLeO MG eM cONfRATeRNIzAçãO

GeóLOGO dO NÚcLeO ceNTRO OeSTe é HOMeNAGeAdO   
O geólogo José de Arimatea e Silva Júnior, repre-

sentante da ABAS, junto ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos (CRH) de Goiás e do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba, que divide os estados de 
Goiás e Minas Gerais, foi homenageado pelo deputa-
do estadual Romilton Moraes (PMDB) com a medalha 
‘’Mérito Legislativo Pedro Ludovico Teixeira’’. O evento 
ocorreu no dia 17 de junho, em sessão especial co-
memorativa ao Dia do Geólogo (30/05), na Assembleia 
Legislativa goiana, com a entrega da medalha mais im-
portante do Poder Legislativo de Goiás, aos represen-
tantes da categoria.

O geólogo José de Arimatea e Silva Júnior, sócio da 
Associação Brasileira de Águas Subterrâneas

Geólogos de MG reunidos na comemoração
do Dia do Geólogo 
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Um total de 60 profissionais do Brasil e um inter-
nacional, de Angola, participaram do curso Gestão 
e Capacitação em Águas Subterrâneas, promovido 
pelo Núcleo ABAS Ceará, nos dias 27 e 28 de maio. 
O  curso foi ministrado pelo hidrogeólogo João 
Carlos Simanke de Souza, no Auditório Espaço 
das Águas, da Companhia de Gestão dos Recursos 
Hídricos (COGERH) e da Superintendência de 
Obras Hidráulicas (SOHIDRA) do Ceará.  Foram 
abordados os seguintes temas: Arcabouço legal 
para gestão integrada de recursos hídricos sub-
terrâneos e superficiais e os instrumentos da Lei 
nº. 9.433/97; Planejamento, construção de poços 
tubulares e testes de bombeamento; Proteção da 
qualidade da água subterrânea: guia para em-
presas de saneamento, autoridades municipais e 
agências ambientais; Vulnerabilidade natural de 

NÚcLeO ce ReALIzA cURSO de
“GeSTãO e cAPAcITAçãO eM ÁGUAS SUBTeRRÂNeAS”

aqüíferos, áreas de proteção de aqüíferos e pe-
rímetros de proteção de poços e fontes; Novas 
tecnologias para captação de águas subterrâneas 
- poços coletores horizontais; Hidrogeologia e pla-
nejamento ambiental.

Turma do Curso de Gestão e Capacitação em Águas 
Subterrâneas
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ReMedIAçãO

o CoNtaMINaNtE suMIu,
o problEMa aCabou...

sErá? Jim Barker, professor de 
Hidrogeologia, Universidade de 

Waterloo, Canadá

Muitas das técnicas de remediação empregadas se 
baseiam em reações que ocorrem no aquífero para 
remoção dos contaminantes. Oxidação química in-situ 
e biorremediação são bons exemplos. Uma grande 
vantagem de tecnologias como essas é que elas têm 
como objetivo a destruição do contaminante sem a 
necessidade de etapas adicionais em superfície. 

Muitas vezes o sucesso da remediação é medido 
somente pela concentração do contaminante prin-
cipal. Quando a concentração diminui para valores 
abaixo da meta estabelecida, a remediação é dada 
por encerrada.  Nesses casos, pressupõe-se que o 
contaminante foi convertido em produtos inócuos, 
que não impõem nenhum risco ecológico ou para a 
saúde humana. Mas, hoje, sabemos de muitos exem-
plos onde as coisas não acontecem bem assim. Um 
exemplo clássico é a biodegradação de PCE (tetraclo-
roetileno). Um composto intermediário da degradação 
de PCE é o cloreto de vinila. O cloreto de vinila é mais 
tóxico e mais móvel (mais solúvel) que o PCE. Então, 
ao se estimular a biodegradação de PCE, em alguns 
casos, pode-se gerar um problema maior que o inicial.

Um outro exemplo, menos famoso que o anterior, 
vem do etanol. Esse composto tão comum nos nos-
sos postos de gasolina tem um risco que costumamos 
esquecer. Etanol degrada muito facilmente quando 

ocorrem vazamentos de combustíveis. Para degradar o 
etanol, os microorganismos presentes no solo utilizam 
o oxigênio. Assim, em muitos casos se desenvolvem 
condições anaeróbias, e nessas condições o etanol 
pode ser degradado para acetato e posteriormente 
para metano. O problema é que o metano pode se 
acumular em lugares fechados (tubulações enterradas, 
galerias...) causando risco de explosões. Um exemplo 
para ilustrar como produtos das reações podem ter um 
papel importante: em uma área, no Canadá, houve um 
derramamento de aproximadamente 100 m3 de etanol. 
Dois anos após o vazamento praticamente não se en-
contrava mais etanol na água subterrânea. No entanto, 
ainda havia concentrações muito altas de acetato e as 
concentrações de metano ainda estavam crescendo. 
Apesar do etanol ter sido completamente degradado, 
os seus produtos de degradação persistiram e coloca-
vam em risco os moradores da região.

Portanto, se você for responsável pela remediação 
de uma área, lembre-se que é fundamental entender 
as possíveis reações envolvendo os contaminantes 
presentes no aquífero. Dessa maneira, você pode pre-
venir situações em que a situação final seja pior que a 
inicial, além de poder desenvolver melhores técnicas 
para monitoramento dos serviços de remediação.

Colaboração: Juliana G. Freitas
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Área experimental, em Borden, onde está sendo avaliada a formação de subprodutos da degradação de etanol e gasolina
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OPINIãO

altEr Do Chão:
o MaIor aQuÍFEro
Do MuNDo!

A Amazônia possui um conjunto de elementos geo-
ambientais que tem demonstrado ao mundo a impor-
tância da região para a humanidade atual e seu futu-
ro. Temos a maior floresta tropical do planeta; a maior 
biodiversidade entre todas as regiões; a maior área 
agriculturável entre todos os países; o maior rio da ter-
ra – o Amazonas; o maior depósito mineral do mundo, 
em Carajás (PA); a maior descarga de água doce do 
planeta, quando o Amazonas chega ao Atlântico, e a 
maior ilha fluvial do mundo - Marajó, para ficar somen-
te dentro do gigantismo geo-ambiental. 

A Praia de Alter do Chão, situada na Amazônia 
brasileira, a poucos quilômetros ao sul de Santarém 
(PA), foi recentemente considerada pelo trade turís-
tico brasileiro como a mais bela praia do país. Esse 
lugar paradisíaco empresta o nome ao que está sen-
do considerado, conforme uma série de dados ainda 
preliminares, o maior depósito de água doce subter-
rânea de todo o planeta. 

A pesquisa está sendo desenvolvida por professores 
das universidades federais do Pará e do Ceará, que es-
tão demonstrando que, o preliminarmente chamado de 
Aquífero Alter do Chão, detém impressionante reserva 
de água, volumetricamente alcançando 86.400 Km³, 
(86,4 quatrilhões de litros) indicando ser o maior aquí-
fero do mundo, superando o Aquífero Guarani, cujas 
reservas são estimadas em 45.000 Km³.

A tese de doutorado do Professor André Montenegro, 
membro da equipe de pesquisadores que estuda o 
Alter do Chão, defendida em 2007 na Universidade 
Federal do Pará (UFPA), calculou, no balanço hídrico 
da Amazônia, a transferência de 8 trilhões anuais de li-
tros de água que sustentam um PIB agrícola de aproxi-
madamente US$ 50 - US$ 60 bilhões, base do agrone-
gócio que em 2007 correspondeu a cerca de US$ 315 
bilhões, ou aproximadamente 20% do PIB brasileiro.

Essa água transferida pela Amazônia também ali-
menta, em grande parte, os reservatórios das nossas 
hidrelétricas, responsáveis por 70% da matriz energé-
tica nacional, sem o que seria impossível pensar-se 
em desenvolvimento e progresso nacionais. Todas as 
regiões brasileiras indistintamente dependem dessas 
águas agora e, mais ainda, no futuro. Apenas a área 
física da Amazônia, atualmente, produz cerca de 20% 
de toda hidro-energia do Brasil.

A comparação com o Aquífero Guarani inclui 
maiores espessuras; melhores parâmetros hidrodi-
nâmicos; uma gestão mais facilitada, por se tratar 
de um aquífero exclusivamente nacional e amazô-
nico, pertencendo aos estados do Pará, Amazonas 
e Amapá; tipos litológicos que refletem melhores 
condições de armazenamento e circulação de 
água; menores profundidades, proporcionando 
obras de captação menos onerosas; e reservas to-
tais superiores. 

Essa descoberta representa um potencial estratégi-
co de água para o Brasil e para a humanidade. Tem-se 
a certeza de que com a água deste aquífero pode-se 
abastecer a população mundial por algumas centenas 
de anos, além de proporcionar água suficiente para 
indústria e agricultura. 

O financiamento necessário à continuação das pes-
quisas envolveria uma etapa preliminar, de cerca de 
seis meses, ao custo de cerca de R$ 400 mil. A se-
gunda etapa, exigirá um conjunto de ações metodo-
lógicas, que deverá durar em torno de quatro anos, 
envolvendo verbas da ordem de US$ 5 milhões. O 
que se precisa, no momento, é de divulgação desse 
projeto junto à sociedade, à classe técnico-científica e 
ao ambiente político, no sentido de se demonstrar a 
importância do aquífero Alter do Chão, para o País e 
para o futuro da humanidade.

Prof. Dr.Milton Antonio Matta
Faculdade de Geologia - UFPA
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